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1.     CONCEITO E FUNDAMENTO LEGAL DA CPI
O instituto das Comissões Parlamentares de Inquérito encontra fundamento legal no texto do artigo 58, § 3º, da Constituição Federal de 19881, cujo complemento está com o artigo 59 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre2 e artigo 66 e seguintes do Regimento Interno da Câmara Municipal do mesmo município.3
Nos dizeres de Plínio Salgado, o intuito da CPI reside sobre a apuração do fato determinado, consistente no “acontecimento concreto e individuado, relevante e de interesse para a comunidade nacional”.4
No seu exame percuciente da matéria, ressalta o aludido autor, socorrendo-se das lições de Geraldo Ataliba, que
“A palavra inquérito, a que se refere o próprio texto da Constituição, já indica que este fato é irregular, ou presumivelmente irregular. [...]
Em outras palavras, é um modo, uma maneira mediante a qual o Poder Legislativo investiga uma irregularidade. ‘Presumível’, porque, quando começa a investigar, ainda não tem conclusão. Tem a presunção, tem o indício de que houve uma irregularidade, uma ilegalidade praticada dentro do âmbito do Poder Executivo. Então, vai investigar para chegar a uma conclusão.
Esta CPI sempre se volta para a investigação de um ato determinado, que se presume seja irregular. Se não, não se justificaria a criação da CPI.5”
Por conseguinte, atendidos os pressupostos constitucionais e infraconstitucionais de instauração da presente Comissão Parlamentar de Inquérito.
2.     APRESENTAÇÃO
Senhor Presidente e Senhores Vereadores membros da Comissão Parlamentar de Inquérito instaurada no intuito de apurar seus 03 (três) fatos constitutivos:
A presente Comissão Parlamentar de Inquérito foi instalada em data de 03/02/2011. No seu curso, inúmeras reuniões foram realizadas, ocasiões nas quais foram colhidos diversos depoimentos e juntaram-se ofícios, requerimentos e outros expedientes probatórios, minuciosamente analisados, um a um.
Este Relatório Final tem por objetivo esclarecer questões técnicas relevantes e de muita complexidade, atendendo o direito de informação da sociedade e levar as suas conclusões ao Ministério Público Estadual (MPRS), Ministério Público Federal (PRRS), Tribunal de Contas do Estado (TCE) e Tribunal de Contas da União (TCU) e à Receita Federal (RF).
3.     OBJETIVOS DA CPI
A Comissão Parlamentar de Inquérito/ PROJOVEM foi instalada em 22 de dezembro de 2010, por ato do Excelentíssimo Senhor Vereador Nelcir Tessaro, Presidente desta Casa, para proceder à investigação legislativa jurídico-constitucional, relativa a 03 (três) fatos determinados, todos relacionados com as licitações (em parte dispensadas) e respectivos contratos de prestação de serviço firmados entre o Poder Público Municipal e a Fundação Educacional e Cultural para o Desenvolvimento e Aperfeiçoamento da Educação e da Cultura (FUNDAE) e a Fundação Ulbra (FULBRA).
O requerimento que originou a criação da Comissão Parlamentar de Inquérito foi autuado sob o número 04418/10, de autoria do Vereador Luiz Braz.
4.     COMPOSIÇÃO PARLAMENTAR
Presidente: Vereador Luiz Braz.
Vice-Presidente: Vereador Idenir Cechim.
Relator: Reginaldo Pujol.
Titulares: 
Vereador Airto Ferronato; 
Vereador Haroldo de Souza (em substituição ao Vereador Bernardino Vendruscolo);
Vereador Engenheiro Comassetto; 
Vereadora Fernanda Melchionna; 
Vereador João Antonio Dib;
Vereador Mauro Pinheiro; 
Vereador Nilo Santos; 
Vereador Paulinho Rubem Berta; 
Vereador Mario Fraga (em substituição ao Vereador Tarciso Flecha Negra); 
Vereador Waldir Canal.
5.     OS 03 (TRÊS) FATOS DETERMINADOS CONSTITUTIVOS DA CPI
A presente Comissão Parlamentar de Inquérito destina-se a apurar 03 (três) fatos determinados, a saber:
Fato nº 1: Contratação de entidades privadas, desde o ano de 2007 até a presente data, para gerir o Programa PROJOVEM, da Secretaria Municipal de Juventude de Porto Alegre, em detrimento de servidores públicos aptos, na medida em que tais cursos poderiam ser ministrados por técnicos e professores da rede municipal, fato que – em tese – demonstra uso irregular da verba pública;
Fato nº 2: Contratação sem licitação de empresa especializada para a sonorização, no ano de 2009, do evento Semana Municipal da Juventude;
Fato nº 3: Repasse de R$ 530.000,00 (Quinhentos e trinta mil reais), destinado à Associação dos Moradores da Vila Tronco-Neves, no Morro Santa Teresa, para a coordenação do Projeto Quilombos da Juventude.
6.     ADITAMENTO AOS FATOS CONSTITUTIVOS DA CPI
Aos 15 dias do mês de dezembro de 2010, através de requerimento devidamente subscrito, aditou-se a exordial de instauração da presente Comissão Parlamentar de Inquérito, no intuito de:
I – Incluir o prazo de funcionamento da presente CPI, estabelecido em 120 (cento e vinte) dias, podendo ser prorrogado por mais 60 (sessenta) dias, nos termos do art. 68, inciso II, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Porto Alegre; e
II – Retificar o objeto do requerimento de instauração de Comissão Parlamentar de Inquérito, a fim de compreender o período de janeiro de 2005 até a conclusão dos trabalhos pela Comissão Parlamentar.
Relevante acentuar que a Secretaria Municipal da Juventude foi criada em 18 de fevereiro de 2005, e o PROJOVEM foi constituído pela Lei nº 11.129 de 30 de junho de 2005, e tal Programa foi instituído em Porto Alegre no mês de setembro do mesmo ano. Portanto, no Aditivo, ao se referir ao mês de janeiro de 2005, os signatários do requerimento da CPI se equivocaram quanto a abrangência temporal da investigação, a qual, por óbvio, só poderia abranger a SMJ e o PROJOVEM a partir de suas efetivas constituições. 
7.     INSTALAÇÃO E ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA CPI
1º) Terça-feira, 14 de dezembro de 2010.
Requerimento de instauração da Comissão Parlamentar de Inquérito.
2º) Quarta-feira, 15 de dezembro de 2010.
Requerimento do Vereador Luiz Braz de aditamento ao pedido de instauração da Comissão Parlamentar de Inquérito.
3º) Quinta-feira, 16 de dezembro de 2010.
Parecer da Procuradoria favorável à instauração da Comissão Parlamentar de Inquérito.
4º) Quarta-feira, 22 de dezembro de 2010.
Sessão inaugural dos trabalhos dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito. Instalação da Comissão e eleição do Vice-Presidente e do Relator.
5º) Quinta-feira, 03 de fevereiro de 2011.
Elaboração do cronograma dos trabalhos da CPI.
6º) Quarta-feira, 09 de fevereiro de 2011.
Convocação para visita à Superintendência da Polícia Federal (Del Ildo Gasparetto) no dia 10 de fevereiro às 15 horas.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito, visando à colheita do depoimento da Deputada Estadual Juliana Brizola, em 17 de fevereiro de 2011, às 10 horas.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito, visando à colheita do depoimento do Vereador Mauro Zacher, em 03 de março de 2011, às 17 horas.
7º) Segunda-feira, 14 de fevereiro de 2011.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito, visando à realização de visita à Secretaria Municipal da Juventude, em 18 de fevereiro de 2011.
8º) Terça-feira, 15 de fevereiro de 2011.
Negativa de comparecimento da Deputada Estadual Juliana Brizola à sessão convocada para o dia 17 de fevereiro de 2011.
9º) Quarta-feira, 16 de fevereiro de 2011.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito, visando à realização de visita ao Ministério Público Federal, em 21 de fevereiro de 2011.
10º) Segunda-feira, 21 de fevereiro de 2011.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito, visando à colheita do depoimento do Senhor Alexandre Souza da Silveira, em 24 de fevereiro de 2011, às 10 horas, e da Deputada Juliana Brizola para o dia 25 de fevereiro às 10 horas.
11º) Quinta-feira, 24 de fevereiro de 2011.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito, visando à colheita do depoimento do Vereador Mauro Zacher, em 03 de março de 2011, às 10 horas.
12º) Sexta-feira, 25 de fevereiro de 2011.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito, visando à colheita do depoimento da Deputada Estadual Juliana Brizola, em 17 de março de 2011, às 17 horas.
13º) Quinta-feira, 03 de março de 2011.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito, visando à colheita dos depoimentos dos Senhores Alexandre Souza da Silveira (2ª convocação) e Rafael Fleck, em 10 de março de 2011, às 10 horas.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito, visando à colheita dos depoimentos da Deputada Estadual Juliana Brizola, em 17 de março de 2011, às 17 horas e do Vereador Mauro Zacher, em 17 de março de 2011, às 20 horas.
14º) Quinta-feira, 10 de março de 2011.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito, visando à colheita do depoimento do Senhor Paulo Jorge Amaral, em 17 de março de 2011, às 10 horas.
15º) Segunda-feira, 14 de março de 2011.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito, visando à colheita do depoimento do Senhor Paulo Jorge Amaral, em 17 de março de 2011, às 10 horas.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito, visando à realização de visita à Procuradoria-Geral do Município, em 14 de março de 2011, às 17 horas.
16º)  Sexta-feira, 18 de março de 2011.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito, visando à colheita dos depoimentos da Deputada Estadual Juliana Brizola e Senhora Kizzy Vecchio da Costa, em 24 de março de 2011, às 10 horas e do Vereador Mauro Zacher, em 24 de março de 2011, às 17 horas.
17º)  Segunda-feira, 21 de março de 2011.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito, visando à colheita dos depoimentos da Secretária Municipal de Educação, Cleci Maria Jurach, e Senhores Jonatas Ouriques e Anderson da Silva Farias, em 31 de março de 2011, às 10 horas.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito, visando à colheita dos depoimentos dos Senhores André Fortes e Anderson da Silva Farias (não ouvido em 31 de março), em 07 de abril de 2011, às 10 horas.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito para visita ao Ministério Público do Trabalho, em 22 de março de 2011, às 14 horas.
18º) Quinta-feira, 31 de março de 2011.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito para visita a 18ª Vara do Trabalho – MP, em 1º de abril de 2011, às 14 horas.
19ª)  Segunda-feira, 04 de abril de 2011.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito, visando à colheita dos depoimentos dos Senhores Anderson da Silva Farias, em 07 de abril de 2011, às 9 horas, e André Fortes, em 07 de abril de 2011, às 10 horas.
20ª)  Terça-feira, 12 de abril de 2011.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito para visita a Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre – MP (Dr. Eduardo Iriart), em 13 de abril de 2011, às 10 horas.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito para reunião interna, em 14 de abril de 2011, às 10 horas.
21ª)  Terça-feira, 19 de abril de 2011.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito para reunião com o Procurador José Alexandre Pinto Nunes, em 26 de abril de 2011, às 14 horas.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito, visando à colheita do depoimento do Senhor Luizinho Martins, em 28 de abril de 2011, às 09 horas, e Senhor Rafael Fleck, em 28 de abril de 2011, às 10 horas.
22ª)  Segunda-feira, 25 de abril de 2011.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito, visando à colheita dos depoimentos do Senhor Nélson Molina Perez, em 05 de maio de 2011, às 09 horas, Senhora Luiziane Camargo Flores, em 05 de maio de 2011, às 10 horas e o Senhor André Luis Aurélio Mateus , em 05 de maio de 2011, às 11horas.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito, visando à colheita do depoimento da Senhora Denise Natchtigall, em 12 de maio de 2011, às 09 horas.
23ª)  Terça-feira, 26 de abril de 2011.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito para reunião com o Procurador José Alexandre Pinto Nunes, em 28 de abril de 2011, às 14 horas.
24ª)  Quinta-feira, 28 de abril de 2011.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito para visita ao Comando Geral da Brigada Militar (Comandante-Geral da BM, Sr. Altair de Freitas Cunha), em 03 de maio de 2011, às 14h30min.
25º)  Quinta-feira, 12 de maio de 2011.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito, visando à colheita dos depoimentos do Senhor Luiz Carlos Flores, em 19 de maio de 2011, às 09 horas, Senhor João Batista Linck Figueira, em 19 de maio de 2011, às 9h30 min e o Senhor Mário Franco Gaiger Luis Aurélio Mateus , em 05 de maio de 2011, às 10 horas.
26º)  Sexta-feira, 13 de maio de 2011.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito, visando à colheita dos depoimentos do Senhor Gabriel Monte Fadel, em 26 de maio de 2011, às 10 horas e Senhor Paulo Jorge Sarkis, em 26 de maio de 2011, às 11 horas.
27º)  Quinta-feira, 26 de maio de 2011.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito para reunião interna, em 26 de maio de 2011, às 16 horas.
28º)  Segunda-feira, 30 de maio de 2011.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito, visando à colheita dos depoimentos dos Senhores Gabriel Monte Fadel, Senhor Carlos Alberto Nogueira de Sá e Senhor Paulo Jorge Amaral, em 03 de junho de 2011, às 09 horas.
29º) Quarta-feira, 22 de junho de 2011.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito, visando à votação do relatório, em 05 de julho 2011, às 15 horas.
30º)  Segunda-feira, 27 de junho de 2011.
Convocação dos integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito, visando à apresentação e discussão do relatório, em 01 de julho 2011, às 10 horas.
8.     METODOLOGIA (PLANO DE TRABALHO)
O exercício da presente Comissão Parlamentar de Inquérito empregou como metodologia a análise do conjunto fático-probatório colhido no curso das investigações, sobremaneira a documental e oitivas ocorridas e anexadas aos autos do inquérito parlamentar.
9.     RELAÇÃO DE DOCUMENTOS EM ANEXO
9.1.  DOCUMENTOS REFERENTES AO PROJOVEM:
     Inquérito Policial Federal;
     Relatório Final da Comissão de Sindicância da Prefeitura Municipal de Porto Alegre;
     Inquérito Civil Público do MPT;
     Relatório PROJOVEM referente aos meses de janeiro e fevereiro de 2008;
     Auditoria FNDE / PROJOVEM de 09 de novembro de 2009;
     Tabela de números, histórico de prestação de contas e ações propositivas desenvolvidas ao longo dos meses de 2008;
     Folha A3 extraída do PROJOVEM, qualificação profissional e ação comunitária;
     Comprovante de admissão de André Cristiano Alves Fortes;
     Relatório CAED / Sislame referente aos anos entre 2005 e 2008;
     Parecer da assessoria jurídica / SMJ referente a 28 de fevereiro de 2008;
     Ofício de solicitação de abertura de processo licitatório datado de 10 de março de 2008;
     Contrato da FAEPESUL de 11 de agosto de 2010;
     Proposta financeira FAEPESUL de 04 de março de 2010;
     Edital de concorrência do PROJOVEM Urbano de 06 de maio de 2009;
     Contrato PROJOVEM Urbano de 31 de agosto de 2009;
     Processo seletivo PROJOVEM Urbano;
     Pagamento PROJOVEM Urbano referente à 1ª e 2ª parcela;
     Pagamento PROJOVEM Urbano referente ao mês de dezembro de 2009;
     Pagamento PROJOVEM Urbano referente ao mês de janeiro de 2010;
     Pagamento PROJOVEM Urbano referente ao mês de março de 2010;
     Pagamento PROJOVEM Urbano referente ao mês de abril de 2010;
     Processo n.º 001.060623.09.8 referente ao exercício de 2009;
     Ofício n.º 098/2011/SMJ de 13 de abril de 2011;
     Ofício n.º 99/2011/SMJ de 13 de abril de 2011;
     Ofício n.º 105/2011/SMJ de 18 de abril de 2011;
     Ofício n.º 134/2011;SMJ de 20 de maio de 2011;
     Ofício n.º 155/2011/SMJ de 14 de junho de 2011;
     Ofício n.º 156/2011/SMJ de 16 de junho de 2011;
     Ofício n.º 157/2011/SMJ de 17 de junho de 2011;
     Ofício nº 159/2011/SMJ de 17 de junho de 2011;
     Ofício n.º 155/FAEPESUL/2011 de 30 de maio de 2011;
     Resumo quanto à execução do ProJovem Trabalhador;
     Publicações e Ofício de nomeações e exonerações;
     Parecer da Procuradoria Jurídica sobre o pagamento da FULBRA;
     Atestado de efetividade encaminhado à FULBRA em 1º de novembro de 2007;
     Atestado de efetividade encaminhado à FULBRA em 16 de novembro de 2007;
     Ofício n.º 155/2011/MPRS de 11 de fevereiro de 2011;
     Ofício n.º 51/2006/Secretaria Geral da Presidência da República de 16 de março de 2006;
     Declaração Conrado Lopes da Silva em 29 de dezembro de 2009.
9.2. DOCUMENTOS REFERENTE A SEMANA MUNICIPAL DA JUVENTUDE DE 2009, EM ORDEM CRONOLÓGICA
     Processo n.º 001.055488.09.9 de 03 de novembro de 2009;
     Contrato firmado entre o Município de Porto Alegre e a empresa DS EQUIPAMENTOS E SONORIZAÇÃO LTDA. datado de 17 de novembro de 2009;
     Ofício n.º 35/2011/CPI de 11 de abril de 2011;
     Processo n.º 001.063490.09.7 de 17 de dezembro de 2009.
9.3. DOCUMENTOS REFERENTES AO REPASSE DE VALORES À COORDENAÇÃO DO PROJETO QUILOMBOS DA JUVENTUDE, EM ORDEM CRONOLÓGICA
     Ofício AMAVTRON remetido à CPI;
     Processo n.º 001.014765.08.0 de 18 de março de 2008;
     Processo n.º 001.014765.08.0 / assessoria jurídica/ SMJ de 25 de agosto de 2008;
     Extrato de convênio AMAVTRON de 03 de outubro de 2008;
     Processo n.º 001.013182.09.9 de 12 de março de 2009;
     Termo de declaração n.º 71/2010-IC153E09MPRS de 16 de junho de 2010;
     Ofício n.º 477/2011-PJDPP – Ministério Público de 25 de abril de 2011;
     Ofício n.º 470/2011-PJDPP – Ministério Público de 19 de abril de 2011 (4 DVD’s);
     Ofício n.º 27/11-P/Gab Procempa de 10 de junho de 2011.
9.4. DOCUMENTOS REFERENTES A FATOS ESTRANHOS AO ÂMBITO DA CPI, EM ORDEM CRONOLÓGICA
     Resumo da palestra apresentada em Santa Maria e Porto Alegre – novembro/ dezembro de 2010;
     Representação na Comissão de Ética Partidária em 21 de março de 2011 por Juliana Brizola contra Rafael Leandro Fleck e Adriane Garcia Rodrigues;
     Queixa-crime ajuizada por Juliana Brizola contra Rafael Leandro Fleck e Adriane Garcia Rodrigues de 23 de março de 2011;
     Ofício n.º 81FT/ Departamento Executivo Fundação Trompowsky de 27 de abril de 2011.
9.5. DEMAIS DOCUMENTOS, EM ORDEM CRONOLÓGICA.
     Requerimento de instauração da CPI de 14 de dezembro de 2010;
     Memorando do Vereador Mauro Pinheiro para presidência da CPI datado de 19 de maio de 2011;
     Notícias vinculadas na imprensa (clipagem);
     Nota fiscal RUAH VEÍCULOS LTDA.
9.6. DOCUMENTOS ANEXADOS APÓS ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO.
     Ofício Nº 173/ FAEPESUL/ 2011, recebido em dia 27 de junho de 2011, que se refere à entrega dos relatórios do PROJOVEM Trabalhador.
     Notas fiscais encaminhadas em 28 de junho de 2011, pela empresa Flores e Camargo, que buscam justificar a origem das mercadorias entregues AMAVTRON.
10.     RELAÇÃO DE DEPOIMENTOS PRESTADOS
24 de fevereiro de 2011 – Douglas Maximiliano Burckardt;
03 de março de 2011 – Adriane Garcia Rodrigues;
17 de março de 2011 – Paulo Jorge Amaral Cardoso;
24 de março de 2011 – Juliana Brizola (Deputada Estadual);
24 de março de 2011 – Kizzy Vecchio da Costa;
24 de março de 2011 – Mauro Zacher (Vereador);
31 de março de 2011 – Cleci Maria Jurach (Secretária Municipal da Educação); 
31 de março de 2011 – Jonatas Ouriques da Silva;
07 de abril de 2011 – Anderson da Silveira Farias;
07 de abril de 2011 – André Cristiano Alves Fortes;
28 de abril de 2011 – Luizinho Martins Secretário Municipal da Saúde);
28 de abril de 2011 – Rafael Leandro Fleck;
05 de maio de 2011 – Nelson Molina Peres;
05 de maio de 2011 – Luiziane Camargo Flores;
05 de maio de 2011 – Leandro Aurélio Vargas;
12 de maio de 2011 – Alexandre Souza da Silveira (ex-Secretário da Juventude);
19 de maio de 2011 – João Batista Linck Figueira (Procurador-Geral do Município);
19 de maio de 2011 – Luiz Carlos Flores;
19 de maio de 2011 – Mário Franco Gaiger;
26 de maio de 2011 – Gabriel Monte Fadel;
26 de maio de 2011 – Paulo Jorge Sarkis (ex-reitor da UFSM);
03 de junho de 2011 – Carlos Alberto Nogueira de Sá (Presidente da FAEPESUL);
03 de junho de 2011 – Joseane Soares Cardoso da Silva; e
03 de junho de 2011 – Paulo Jorge Amaral (re-inquirição).
11.     O PROJOVEM – A CONCEPÇÃO DO PROJETO
Com base na apresentação da Coordenação Nacional do PROJOVEM, o Programa Nacional de Inclusão de Jovens: Educação, Qualificação e Ação Comunitária, materializado no seio da Lei n.º 11.129/2005, consistia em um componente estratégico da Política Nacional da Juventude, no Governo Luiz Inácio Lula da Silva. Foi implantado em 2005, sob a coordenação da Secretaria-Geral da Presidência da República em parceria com o Ministério da Educação, o Ministério do Trabalho e Emprego e o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Seus destinatários eram jovens de 18 a 24 anos, que terminaram a quarta, mas não concluíram a oitava série do ensino fundamental e não tinham vínculos formais de trabalho. Aos participantes, o PROJOVEM oferecia oportunidades de elevação da escolaridade; de qualificação profissional; e de planejamento e execução de ações comunitárias de interesse público.6
No transcurso da execução deste Programa Nacional, constatou-se a necessidade de implementação da norma de origem, visando à ampliação da abrangência do benefício social, levado a cabo através da Lei n.º 11.129/2005, sendo importante a transcrição de alguns dispositivos:
“Institui o Programa Nacional de Inclusão de Jovens – ProJovem; cria o Conselho Nacional da Juventude – CNJ e a Secretaria Nacional de Juventude; altera as Leis nos 10.683, de 28 de maio de 2003, e 10.429, de 24 de abril de 2002; e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o Fica instituído, no âmbito da Secretaria-Geral da Presidência da República, o Programa Nacional de Inclusão de Jovens – ProJovem, programa emergencial e  experimental, destinado a executar ações integradas que propiciem aos jovens brasileiros, na forma de curso previsto no art. 81 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, elevação do grau de escolaridade visando a conclusão do ensino fundamental, qualificação profissional voltada a estimular a inserção produtiva cidadã e o desenvolvimento de ações comunitárias com práticas de solidariedade, exercício da cidadania e intervenção na realidade local.
Art. 3o A execução e a gestão do ProJovem dar-se-ão, no âmbito federal, por meio da conjugação de esforços entre a Secretaria-Geral da Presidência da República, que o coordenará, e os Ministérios da Educação, do Trabalho e Emprego e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, observada a intersetorialidade, e sem prejuízo da participação de outros órgãos e entidades do Poder Executivo Federal.
Parágrafo único. No âmbito local, a execução e a gestão do ProJovem dar-se-ão por meio da conjugação de esforços entre os órgãos públicos das áreas de educação, de trabalho, de assistência social e de juventude, observada a intersetorialidade, sem prejuízo da participação das secretarias estaduais de juventude, onde houver, e de outros órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual e Municipal, do Poder Legislativo e da sociedade civil.
Art. 4o Para fins de execução do ProJovem, a União fica autorizada a realizar convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres com órgãos e entidades da administração pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como com entidades de direito público e privado sem fins lucrativos, observada a legislação pertinente.
Art. 8o Ato do Poder Executivo disporá sobre as demais regras de funcionamento do ProJovem, inclusive no que se refere à avaliação, ao monitoramento e ao controle social, e critérios adicionais a serem observados para o ingresso no Programa, bem como para a concessão, a manutenção e a suspensão do auxílio a que se refere o art. 5o desta Lei.
Art. 9o Fica criado, no âmbito da estrutura organizacional da Secretaria- Geral da Presidência da República, o Conselho Nacional de Juventude - CNJ, com a finalidade de formular e propor diretrizes da ação governamental voltadas à promoção de políticas públicas de juventude, fomentar estudos e pesquisas acerca da realidade socioeconômica juvenil e o intercâmbio entre as organizações juvenis nacionais e internacionais.”
Seguido desta implementação, foi editada a Lei n.º 11.692/2008, cujo teor – no essencial – segue transcrito:
“Art. 1o  O Programa Nacional de Inclusão de Jovens - Projovem, instituído pela Lei no 11.129, de 30 de junho de 2005, passa a reger-se, a partir de 1o de janeiro de 2008, pelo disposto nesta Lei. 
Art. 2o  O Projovem, destinado a jovens de 15 (quinze) a 29 (vinte e nove) anos, com o objetivo de promover sua reintegração ao processo educacional, sua qualificação profissional e seu desenvolvimento humano, será desenvolvido por meio das seguintes modalidades: 
I - Projovem Adolescente - Serviço Socioeducativo;  
II - Projovem Urbano; 
III - Projovem Campo - Saberes da Terra; e 
IV - Projovem Trabalhador. 
Art. 3o  A execução e a gestão do Projovem dar-se-ão por meio da conjugação de esforços da Secretaria-Geral da Presidência da República e dos Ministérios da Educação, do Trabalho e Emprego e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, observada a intersetorialidade, sem prejuízo da participação de outros órgãos e entidades da administração pública federal. 
§ 1o Fica instituído o Conselho Gestor do Projovem, coordenado pela Secretaria Nacional de Juventude da Secretaria-Geral da Presidência da República e composto pelos Secretários-Executivos dos Ministérios referidos no caput deste artigo e por 1 (um) Secretário Nacional representante de cada um desses Ministérios, a ser indicado pelo respectivo Ministro de Estado.§ 2o  O Projovem Adolescente - Serviço Socioeducativo será coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; o Projovem Urbano, pela Secretaria-Geral da Presidência da República; o Projovem Campo - Saberes da Terra, pelo Ministério da Educação; e o Projovem Trabalhador, pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 
§ 3o  Cada modalidade do Projovem contará com 1 (um) comitê gestor, a ser instituído pelo órgão responsável por sua coordenação, assegurada nele a participação de representantes dos 3 (três) outros órgãos a que se refere o caput deste artigo. 
Art. 4o  Para a execução das modalidades tratadas no art. 2o desta Lei, a União fica autorizada a transferir recursos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, sem a necessidade de convênio, acordo, contrato, ajuste ou instrumento congênere, mediante depósito em conta-corrente específica, sem prejuízo da devida prestação de contas da aplicação dos recursos.
§ 1o  O montante dos recursos financeiros a que se refere esta Lei será repassado em parcelas e calculado com base no número de jovens atendidos, conforme disposto em regulamentação, e destina-se à promoção de ações de elevação da escolaridade e qualificação profissional dos jovens, bem como à contratação, remuneração e formação de profissionais. 
§ 2o  Os profissionais de que trata o § 1o deste artigo deverão ser contratados em âmbito local. 
§ 3o  Os órgãos responsáveis pela coordenação das modalidades do Projovem definirão, a cada exercício financeiro, a forma de cálculo, o número e o valor das parcelas a serem repassadas aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como as orientações e instruções necessárias à sua execução, observado o montante de recursos disponíveis para este fim, constante da Lei Orçamentária Anual. 
§ 4o  Nas modalidades previstas nos incisos II e III do caput do art. 2o desta Lei, a transferência de recursos financeiros será executada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, vinculado ao Ministério da Educação, observada a necessária descentralização dos recursos orçamentários pelos órgãos de que trata o caput do art. 3o desta Lei. 
§ 5o  A modalidade de que trata o inciso I do caput do art. 2o desta Lei será ofertada pelo Município que a ela aderir, nos termos do regulamento, e co-financiada pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios por intermédio dos respectivos Fundos de Assistência Social, respeitado o limite orçamentário da União e os critérios de partilha estabelecidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social, de acordo com o inciso IX do caput do art. 18 da Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
§ 6o  Os saldos dos recursos financeiros recebidos pelos órgãos e entidades da administração pública federal, estadual, municipal e do Distrito Federal à conta do Projovem, existentes na conta-corrente específica a que se refere o caput deste artigo em 31 de dezembro de cada ano deverão ser aplicados no exercício subseqüente, com estrita observância ao objeto de sua transferência, nos termos da legislação vigente.  
Art. 5o  Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as entidades de direito público e privado sem fins lucrativos prestarão conta dos recursos recebidos do Projovem, na forma e prazo definidos em regulamento e nas demais disposições aplicáveis. 
Art. 6o  Fica a União autorizada a conceder auxílio financeiro, no valor de R$ 100,00 (cem reais) mensais, aos beneficiários do Projovem, nas modalidades previstas nos incisos II, III e IV do caput do art. 2o desta Lei, a partir do exercício de 2008. 
§ 1o  Na modalidade Projovem Urbano, poderão ser pagos até 20 (vinte) auxílios financeiros. 
§ 2o  Na modalidade Projovem Campo - Saberes da Terra, poderão ser pagos até 12 (doze) auxílios financeiros. 
§ 3o  Na modalidade Projovem Trabalhador, poderão ser pagos até 6 (seis) auxílios financeiros. 
§ 4o  É vedada a cumulatividade da percepção do auxílio financeiro a que se refere o caput deste artigo com benefícios de natureza semelhante recebidos em decorrência de outros programas federais, permitida a opção por um deles. 
Art. 7o  O órgão responsável pelas modalidades do Projovem definirá o agente pagador entre uma instituição financeira oficial.  
Art. 8o  As despesas com a execução do Projovem observarão os limites de movimentação, de empenho e de pagamento da programação orçamentária e financeira anual.  
Parágrafo único.  O Poder Executivo deverá compatibilizar a quantidade de beneficiários de cada modalidade do Projovem com as dotações orçamentárias existentes. 
Art. 9o  O Projovem Adolescente - Serviço Socioeducativo, compreendido entre os serviços de que trata o art. 23 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, tem como objetivos: 
I - complementar a proteção social básica à família, criando mecanismos para garantir a convivência familiar e comunitária; e 
II - criar condições para a inserção, reinserção e permanência do jovem no sistema educacional. 
Art. 10.  O Projovem Adolescente - Serviço Socioeducativo destina-se aos jovens de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos: 
I - pertencentes a família beneficiária do Programa Bolsa Família - PBF; 
II - egressos de medida socioeducativa de internação ou em cumprimento de outras medidas socioeducativas em meio aberto, conforme disposto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente; 
III - em cumprimento ou egressos de medida de proteção, conforme disposto na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990; 
IV - egressos do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI; ou 
V - egressos ou vinculados a programas de combate ao abuso e à exploração sexual.  
Parágrafo único.  Os jovens a que se referem os incisos II a V do caput deste artigo devem ser encaminhados ao Projovem Adolescente - Serviço Socioeducativo pelos programas e serviços especializados de assistência social do Município ou do Distrito Federal ou pelo gestor de assistência social, quando demandado oficialmente pelo Conselho Tutelar, pela Defensoria Pública, pelo Ministério Público ou pelo Poder Judiciário. 
Art. 11.  O Projovem Urbano tem como objetivo elevar a escolaridade visando à conclusão do ensino fundamental, à qualificação profissional e ao desenvolvimento de ações comunitárias com exercício da cidadania, na forma de curso, conforme previsto no art. 81 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
Art. 12.  O Projovem Urbano atenderá a jovens com idade entre 18 (dezoito) e 29 (vinte e nove) anos, que saibam ler e escrever e não tenham concluído o ensino fundamental. 
Art. 13.  Poderão ser realizadas parcerias com o Ministério da Justiça e com a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República para implantação do Projovem Urbano nas unidades prisionais e nas unidades socioeducativas de privação de liberdade, respectivamente. 
§ 1o  O disposto no art. 4o desta Lei não será aplicado no caso das parcerias citadas no caput deste artigo, podendo ser realizado convênio, acordo, contrato, ajuste ou instrumento congênere. 
§ 2o  No caso das unidades socioeducativas de privação de liberdade, poderão participar do Projovem Urbano adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas de privação de liberdade que tenham idade mínima de 15 (quinze) anos. 
§ 3o  É assegurada aos jovens que iniciaram o Projovem Urbano nas unidades do sistema prisional ou nas unidades socioeducativas de privação de liberdade a continuidade do curso nas localidades onde existir o Programa. 
Art. 14.  O Projovem Campo - Saberes da Terra tem como objetivo elevar a escolaridade dos jovens da agricultura familiar, integrando a qualificação social e formação profissional, na forma do art. 81 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, estimulando a conclusão do ensino fundamental e proporcionando a formação integral do jovem, na modalidade educação de jovens e adultos, em regime de alternância, nos termos do regulamento. 
Art. 15.  O Projovem Campo - Saberes da Terra atenderá a jovens com idade entre 18 (dezoito) e 29 (vinte e nove) anos, residentes no campo, que saibam ler e escrever, que não tenham concluído o ensino fundamental e que cumpram os requisitos previstos no art. 3o da Lei no 11.326, de 24 de julho de 2006. 
Art. 16.  O Projovem Trabalhador tem como objetivo preparar o jovem para o mercado de trabalho e ocupações alternativas geradoras de renda, por meio da qualificação social e profissional e do estímulo à sua inserção. 
Art. 17.  O Projovem Trabalhador atenderá a jovens com idade entre 18 (dezoito) e 29 (vinte e nove) anos, em situação de desemprego e que sejam membros de famílias com renda mensal per capita de até 1 (um) salário-mínimo, nos termos do regulamento. 
Art. 18.  Nas unidades da Federação e nos Municípios onde existirem programas similares e congêneres ao previsto no Projovem Trabalhador, o Ministério do Trabalho e Emprego buscará promover a articulação e a integração das ações dos respectivos Programas. 
Art. 19.  Na execução do Projovem Trabalhador, o Ministério do Trabalho e Emprego fica autorizado, mediante convênio, a efetuar transferências de contribuições corrente e de capital aos órgãos e entidades da administração pública federal, estadual e municipal, bem como a entidades de direito público e privado sem fins lucrativos, observada a legislação pertinente. 
§ 1o  O regulamento disporá sobre critérios objetivos de habilitação e seleção de entidades privadas sem fins lucrativos para serem executoras do Projovem. 
§ 2o  A habilitação e seleção das entidades referidas no § 1o deste artigo serão processadas em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade e do julgamento objetivo”.  
12.     CONTRATAÇÃO DE ENTIDADES PRIVADAS E/ OU ACADÊMICAS (FUNDAÇÕES UNIVERSITÁRIAS) PARA GERIR O PROGRAMA PROJOVEM, DESDE O MÊS DE SETEMBRO DE 2005 ATÉ O DIA 03 DE JUNHO DE 2011.
No curso dos trabalhos promovidos por esta Comissão Parlamentar de Inquérito, conforme se demonstrará a seguir, nenhuma ilegalidade foi constatada em relação às contratações de entidades privadas para gerir o programa PROJOVEM, no período entre setembro de 2005 até o dia 03 de abril de 2008 (data do encerramento da gestão da Deputada JULIANA BRIZOLA à testa da Secretaria da Juventude). 
É importante destacar que a data da criação da Secretaria Municipal da Juventude, tendo como Secretário o Vereador MAURO ZACHER, ocorreu em 18 de fevereiro de 2005, justamente para preparar uma estrutura municipal, mesmo que mínima, com o fim de administrar todas as questões pertinentes aos jovens de Porto Alegre por um lado, e, por outro, também em razão da futura implementação do Programa PROJOVEM.
As meras divergências administrativas constatadas, s.m.j., foram ocasionadas pelas próprias regras preestabelecidas nacionalmente pelo Programa de forma açodada pelos próprios governantes e seus agentes políticos, que, de inopino, implantaram um programa, que era para ser sério e bem sucedido, sem qualquer estrutura operacional que viesse a garantir a sua execução sem envolvimento dos Municípios, já com suas estruturas operacionais tão sobrecarregadas com inúmeras “terceirizações”, em face de tantas outras responsabilidades e obrigações que lhe foram atribuídas por parte do Governo Federal, sem que ocorra concomitantemente, a necessária e indispensável contrapartida financeira. 
Essa circunstancia, amplamente reconhecida, transforma as Prefeituras em meras executoras de programas federais idealizados em Brasília e transplantados para os municípios, sem levar em conta as realidades socioeconômicas das diversas regiões deste país continente. O PROJOVEM representa, no particular, o equivalente a outros projetos federais, fortemente acusados de serem eleitoreiros, os quais encontram na bolsa família um exemplo elucidativo.
12.1.     CONTRATAÇÃO DA FUNDAE – (FUNDAÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL PARA O DESENVOLVIMENTO E APERFEIÇOAMENTO DA EDUCAÇÃO E DA CULTURA) E DA EMPRESA REFEIÇÕES SABOR CASEIRO LTDA.
Inicialmente, importante consignar que a contratação da Fundação Educacional e Cultural para o Desenvolvimento e Aperfeiçoamento da Educação e da Cultura (FUNDAE) e da empresa REFEIÇÕES SABOR CASEIRO LTDA., com a dispensa do procedimento licitatório, tem justificativas diferenciadas.
Segundo se extrai dos diversos elementos de prova, juntados no curso dos trabalhos apuratórios desta Comissão Parlamentar de Inquérito, as contratações indicadas acima lastrearam-se em pareceres jurídicos emitidos tanto pela Procuradoria do Município de Porto Alegre como também pela Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal da Juventude, que sustentaram, igualmente, a legalidade das contratações sem necessidade de licitações, em razão da emergencialidade das mesmas. 
A própria Lei que criou o Programa PROJOVEM (Lei nº 11.129/2005) já estabelecia em seu art. 1º que se tratava de um “programa emergencial e experimental”. Assim, ao disponibilizar recursos aos municípios, o Governo Federal condicionava a imediata implementação do Programa, e, orientava no sentido de priorizar as universidades federais para a gestão de tais procedimentos.
Evidentemente que a Secretaria Municipal da Juventude teria que participar das tratativas que resultaram na contratação da FUNDAE. Tais atividades eram, e são, totalmente inerentes a finalidade de tal Secretaria, à medida que, em última análise, seus gestores nessas tratativas representam a Prefeitura Municipal.
Além disso, à época em que começou a relação do Município de Porto Alegre com a UFSM (Universidade Federal de Santa Maria) e sua representante FUNDAE, segundo se depreende das provas colhidas, nada de negativo pesava contra as duas entidades e nem mesmo contra os seus representantes legais que, inclusive, em alguns eventos, se faziam acompanhar pelo saudoso Arcebispo Dom Ivo Lorscheiter.
O fato de existirem documentos nos autos com logotipos da PENSANT, empresa de consultoria, não chega a impressionar nem sugerir qualquer irregularidade de parte dos agentes públicos, na medida em que todos os sócios da referida empresa apresentavam-se como representantes legais da FUNDAE ou da UFSM. Além disso, mesmo que se admitisse, por hipótese, que a Secretaria da Juventude tivesse escolhido a contratada FUNDAE, certo é que, tal opção, poderia perfeitamente ter sido sustada pela então Procuradora-Geral do Município, Doutora MERCEDES RODRIGUES, a quem cabia, em todos os sentidos, dar a última palavra sobre os aspectos formais de tais contratações.
O próprio atual Procurador-Geral do Município, Doutor JOÃO BATISTA LINCK FIGUEIRA, em seu depoimento prestado perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito, em 19 de maio de 2011, foi claro e objetivo ao afirmar que por ocasião da contratação da FUNDAE nada ainda havia de negativo, no que diz respeito à imagem ou procedimentos irregulares da contratada e que os problemas com ela teriam surgido somente após a operação RODIN, efetuada pela Polícia Federal, em novembro de 2007, ou seja, 02 anos após a contratação da FUNDAE pelo Município de Porto Alegre.
Além de justificar plenamente a possibilidade da contratação sem licitação, o Doutor Procurador-Geral do Município de Porto Alegre foi enfático ao afirmar que a Procuradoria faz e fez, neste caso, a análise formal das referidas contratações. Assim sendo, e, principalmente, considerando que nossos Tribunais, de forma reiterada, vêm se manifestando no sentido de que não se pode responsabilizar os administradores públicos por contratações sem licitações, se essas foram baseadas em pareceres jurídicos das procuradorias que atestaram a formalidade dos contratos, entende este Relator não haver qualquer irregularidade nas contratações efetuadas pelo Município de Porto Alegre, tanto nas efetivadas com a dispensa da licitação quanto nas realizadas em seu nome pela Secretaria Municipal da Juventude.
Registre-se, por relevante, a presença nos autos de farta documentação que demonstra a clara orientação oriunda da Secretaria Geral da Presidência da Republica no sentido de optar por universidades ou seus agentes na execução do PROJOVEM, fato este que se registrou em todo o país, sempre com a dispensa de licitação, quando tais entidades não tivessem fins lucrativos.
A gestora nacional do PROJOVEM designou a Universidade Federal de Juiz de Fora para coordenar o Programa a nível nacional e esta estabeleceu sete (07) coordenadorias regionais, todas elas ocupadas por entidades acadêmicas. Na Região Sul a coordenação foi exercida pela Universidade Federal do Paraná, a qual, como as demais, teve sua escolha homologada, cumpriu suas atribuições, sem que, para tanto, em qualquer momento, houvesse ocorrido certame licitatório.
No caso específico da contratação do SABOR CASEIRO LTDA., devemos considerar que a declaração firmada em cartório pelo bacharel CONRADO LOPES DA SILVA, Assessor Jurídico da Secretaria Municipal da Juventude no período das contratações, no sentido de que não existiu nenhuma ilegalidade nas referidas contratações e, se irregularidades tivessem ocorrido, essas seriam de sua única e total responsabilidade.
12.2.     CONTRATAÇÃO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE LUTERANA DO BRASIL – FULBRA
No que se refere à contratação da Fundação Universidade Luterana do Brasil – FULBRA, igualmente não vislumbrou a CPI qualquer irregularidade, quer de ordem material, quer de ordem formal. 
Necessário se examine essa contratação no contexto fático em que a mesma se realizou, eis que, como é público e notório, vencido o contrato com a FUNDAE, optou o Município por não renová-lo, face aos procedimentos e conseqüências da chamada Operação RODIN.
Na emergência incubia ao município procedimentos equivalentes a tal situação, até porque não poder-se-ia comprometer o normal e regular andamento do programa na cidade.
O parecer, datado de 28 de fevereiro de 2008, da lavra do bacharel JONATAS OURIQUES DA SILVA, então Assessor Jurídico da Secretaria Municipal da Juventude, o qual foi integralmente acolhido pela Secretária Municipal da Juventude à época, JULIANA BRIZOLA, de forma clara e bem fundamentada, justifica a escolha da Fundação Ulbra – FULBRA, tanto em razão de sua larga experiência no desenvolvimento de projetos contratados com diversos órgãos governamentais quanto em relação à legalidade da dispensa de licitação em face da situação emergencial a época apresentada, que poderia inclusive resultar na interrupção das atividades previstas no referido convênio em enorme e irreversível prejuízo aos jovens matriculados no PROJOVEM.
Tais procedimentos foram acolhidos pela Procuradoria Geral do Município, cujo titular firmou o contrato respectivo.
Da mesma forma restou esclarecido que os pagamentos efetuados a FULBRA, anteriores a sua contratação, ocorreram da emergencialidade e foram devidamente autorizados pela PGM, que atestou sua conveniência e legalidade.
Finalmente, não menos importante, para o convencimento deste Relator, no sentido da legalidade da referida contratação e da boa-fé da contratante, foi o fato de que a própria Secretaria Municipal da Juventude, ainda em 10 de março de 2008, ter oficiado ao Senhor Prefeito reafirmando sua posição, no sentido de que fosse imediatamente realizado o processo licitatório para finalização da execução do PROJOVEM, ainda que tal procedimento não se constituísse em exigência legal e, por conseqüência, se destinasse assegurar, em sua plenitude, a transparência do processo. Essa recomendação, acolhida pelo Prefeito JOSÉ FOGAÇA, gerou, quando da conclusão do contrato emergencial, a abertura de certame licitatório que resultou na contratação da FAEPESUL.
12.3.     CONTRATAÇÃO DA FUNDAÇÃO DE APOIO À EDUCAÇÃO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNISUL – FAEPESUL.
Inicialmente, em relação à contratação da Fundação de Apoio à Educação, Pesquisa e Extensão da Unisul (FAEPESUL) para a execução do programa PROJOVEM Urbano, importante referir, que nenhuma irregularidade aparente foi constatada. No entanto, relativamente ao programa PROJOVEM Trabalhador, segundo veremos a seguir, no que concerne, principalmente, aos pagamentos efetuados à contratada, verifica-se a possibilidade da ocorrência de irregularidades, que merecem análise mais aprofundada.
No curso desta Comissão Parlamentar, constatou-se que foram efetuados, antecipadamente, repasses a FAEPESUL no valor parcial de R$ 1.118.490,52 (um milhão, cento e dezoito mil, quatrocentos e noventa reais e cinqüenta e dois centavos) de um montante de R$ 2.698.697,03 (dois milhões, seiscentos e noventa e oito mil, seiscentos e noventa e sete reais e três centavos), ou seja, o equivalente a 41% do valor total do contrato firmado com o Ministério do Trabalho e Emprego, para e execução do PROJOVEM Trabalhador, quando, segundo previsão contratual, somente 20% do valor total poderia ser repassado. Em seu depoimento realizado perante essa CPI no dia 13 de junho de 2011, o Senhor CARLOS ALBERTO NOGUEIRA DE SÁ, Presidente da FAEPESUL, justificou perante essa Comissão que tais antecipações se referiam à despesas com mobilização prevista no contrato em face do aparato logístico e técnico do projeto, treinamento de professores, do pessoal técnico e atendimento dos alunos, material institucional e “kits” previamente confeccionados, visto que o Programa PROJOVEM Trabalhador era inédito nesta cidade. Afirmou que de tudo foi prestado contas devidamente, bem como que remeteria a esta CPI os relatórios de atividades deste Programa, o que veio a se confirmar, serodiamente, em 27 do corrente, ou seja, após a conclusão da fase instrutória desta CPI.
Ainda, conforme alegações sustentadas ao longo desta CPI, os pagamentos teriam não só excedidos em 21% o percentual autorizado pelo referido contrato, não tendo se quer sido comprovado a efetiva prestação dos serviços que teoricamente teriam sido prestados pela FAEPESUL, a justificar o pagamento do valor substancial de R$ 968.983,52 (novecentos e sessenta e oito mil, novecentos e oitenta e três reais e cinqüenta e dois centavos), fato que, por si só, em tese, caracteriza indícios sérios de desvio de verba pública e, conseqüentemente, crime a ser apurado na esfera apropriada. Tal assertiva é rigorosamente contestada pelo contratante e constituiu-se em dúvida não bem esclarecida por esta Comissão Parlamentar de Inquérito.
A respeito dessas ocorrências, o próprio ex-Secretário da Juventude, Senhor ALEXANDRE SOUZA DA SILVEIRA, ao ser inquirido de forma incisiva e insistente pelo Vereador Mauro Pinheiro, admitiu o pagamento de tais valores, efetuados pela Secretaria Municipal da Fazenda, não sendo, portanto, ilegais.
Quanto às divergências entre os percentuais contratuais liberados e os previstos, quando da contratação, reconhecemos que as explicações oferecidas não foram satisfatórias. Aliás, digno de registro o depoimento do ex-Secretário da Juventude, que se mostrou evasivo e alegou desconhecer boa parte das alegações que buscava comprometer.
Por derradeiro, em relação à compra de um automóvel marca Nissan, modelo Livina, que teria sido adquirido pela Deputada JULIANA BRIZOLA, supostamente com recursos do contrato firmado com a FAEPESUL, quando tinha o Senhor ALEXANDRE SOUZA DA SILVEIRA à frente da Secretaria da Juventude, nenhuma prova contundente se colheu na investigação efetuada no curso desta Comissão Parlamentar de Inquérito que viesse a demonstrar, de forma induvidosa, tal fato, não merecendo, pois, maiores considerações a respeito.
13.     CONTRATAÇÃO SEM LICITAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A SONORIZAÇÃO DO EVENTO “SEMANA MUNICIPAL DA JUVENTUDE” REALIZADA NO ANO DE 2009
Quanto à contratação sem licitação da empresa DS EQUIPAMENTOS E SONORIZAÇÃO LTDA., segundo fato gerador desta Comissão Parlamentar de Inquérito, graves e preocupantes são as acusações formuladas ao curso da investigação.
De início, dúvidas são suscitadas sobre a contratação do serviço de sonorização a ser executado pela empresa acima indicada, o que segundo a acusação jamais poderia ter sido feita sem licitação, sob o argumento da emergência (art. 24, inciso IV, da Lei n.º 8.666/93), eis que a “Semana Municipal da Juventude” foi criada por meio da Lei Municipal n.º 9.855 de 24 de outubro de 20057, ou seja, quatro anos antes da contratação que supostamente teria sido feita em caráter emergencial. 
Essa denúncia é confrontada pelo depoimento do Assessor Jurídico da SMJ, que informa ter examinado o processo e justificado a contratação efetivada sem licitação. Assim, claro está o conflito entre a denúncia constante do depoimento acusatório e a contradita da defesa.
Igualmente chama a atenção o fato de o contrato ter sido assinado no dia 17 de novembro de 2009, o evento realizado no dia seguinte (18/11/2009), e o edital referente à dispensa de licitação ter sido publicado somente no dia 20 de novembro de 2009, ou seja, após a realização do evento. Essa circunstancia, amplamente discutida na CPI, não gera, por si só, algum tipo de ilegalidade, se constituindo em irregularidade que, isoladamente, não acarreta prejuízo à contratante, não podendo, portanto, ser geradora de acusações conclusivas no particular.
Além disso, o objeto da contratação constante no extrato publicado no DOPA, diz respeito à estrutura de palco, iluminação, sonorização e vídeo do evento “Semana da Juventude”. Já no contrato firmado, sem licitação, o objeto da contratação seria outro, qual seja, montagem de palco, iluminação e sonorização para os eventos “aula inaugural do PROJOVEM” e “Seminário do Crack”.
Embora tais fatos fossem, por si só, absolutamente suficientes para demonstrar a irregularidade da contratação efetuada pela Secretaria da Juventude, ainda oportuno referir o depoimento prestado pela testemunha, Senhor DOUGLAS MAXIMILIANO BURCKARDT, acerca das tratativas para a escolha e contratação privilegiada de sua empresa DS EQUIPAMENTOS DE SONORIZAÇÃO LTDA., bem como do acordo para a devolução aos dirigentes da Secretaria da Juventude, através do seu suposto intermediário, de nome EGIBERTO BARBOSA ALVES (o GUTO), da maior parte do valor que recebeu pelo serviço prestado pela contratada. 
O disparate constante da acusação determina que a mesma seja acolhida com as devidas reservas, eis que não é crível que alguém receba 54 mil reais por um serviço e devolva, a quem lhe pagou, 45 mil desse total. Esse fato constante do primeiro depoimento da CPI está sendo analisado em processo judicial que se encontra em andamento. Por tal razão, é aqui referido como informação suscetível de maior confirmação, eis que se constitui em dos fatos geradores desta CPI e não foi motivo de maior aprofundamento ao longo da instrução investigativa.
14.     REPASSE DE R$ 530.000,00 DESTINADOS À ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DA VILA TRONCO-NEVES PARA A COORDENAÇÃO DO PROJETO QUILOMBOS DA JUVENTUDE.
O convênio firmado pela Secretaria da Juventude com a AMAVTRON – Associação dos Moradores da Vila Tronco-Neves revestiu-se de total legalidade, não merecendo, portanto, sob esse aspecto, nenhuma restrição da parte desta Relatoria, eis que tal convênio ocorreu em face de processo administrativo regular que recebeu pareceres e revisão da Procuradoria Geral do Município. 
Em verdade, as dúvidas existentes decorrem de seu desenvolvimento e foram devidamente investigadas por esta CPI, que ouviu, em duas oportunidades, o Presidente da AMAVTRON, bem como dirigentes da Secretaria da Juventude, especialmente seu Assessor Jurídico, JONATAS DA SILVA, que sustentou ser a entidade conveniada “a única do carnaval que possuía a documentação necessária para o conveniamento”.
Em seu primeiro depoimento, o Senhor PAULO JORGE, presidente da AMAVTRON, esclareceu que os objetivos do convênio eram produzir soluções de qualificação, orientação e de condições de acesso dos jovens em situação de vulnerabilidade social, ao aperfeiçoamento educacional, cultural, profissional e outros, através da realização de oficinas práticas, que tinham como fonte motivadora o carnaval e suas características culturais. 
De outro lado, o dirigente da AMAVTRON, não conseguiu, com maior clareza, explicitar o desenvolvimento do trabalho, sua metodologia e resultados. Em suas informações, se contradiz com freqüência especialmente no que se refere a supostas imposições da Secretaria da Juventude, na contratação dos coordenadores do Projeto indicados pela SMJ. Isso seria condicionante para a escolha da AMVTRON como gestora do Projeto “Quilombos da Juventude”.
Menção especial merece a contratação do Senhor ANDRÉ FORTE, como Coordenador Geral do Projeto, contratação essa apontada como sendo imposição político-partidária oriunda da direção da SMJ, fato esse não admitido pelo depoente que sustenta ter sido ele a pessoa que escolheu o Senhor FORTES para as funções em comento. Enfatizou que conhecia FORTES há 20 anos, e que ambos pertenceram à mesma agremiação política. 
Por relevante, acentue-se que o Senhor FORTE já havia atuado no PROJOVEM, na condição de coordenador comunitário fato esse reconhecido por inúmeros depoimentos, por documentos e, confirmado pelo próprio.
O desenvolvimento do convenio SMJ/ AMAVTRON, enseja inúmeras dúvidas, muitas das quais explicáveis pelo ineditismo do Projeto, assim, difícil se identificar a razão maior da indiscutível importância do Senhor ANDRE FORTES em sua implementação, a qual poderá ter advindo de razões diversas, entre as quais a confiança da Secretaria, seu relacionamento com a direção da AMAVTRON e até mesmo, porque, não, seus vínculos partidários. 
Neste contexto, dúvidas não restam quanto à inequívoca importância do Senhor FORTES no desenvolvimento deste convênio, não sendo exagero, nem injustiça, informar que o mesmo foi o verdadeiro executor do Projeto, sendo, inclusive, a pessoa que contatou com a empresa FLORES E CAMARGO LTDA, para o fornecimento dos mais diversos materiais e adereços destinados as atividades carnavalescas, cujas oficinas representavam a base fundamental da execução do programado. 
Neste particular, importante assinalar que o fornecimento do material realizado pela FLORES E CAMARGO LTDA para a AMAVTRON não foi suficientemente esclarecido nesta CPI, eis que sua escolha decorreu de uma opção pessoal do coordenador do Projeto e atendeu algumas razões que não foram justificadas na CPI. 
De fato, a empresa contratada não era até a data em que se realizou a comercialização, habilitada ao fornecimento da diversidade de materiais exigidos pelo Projeto. Sua escolha foi decorrência de uma decisão da AMAVTRON que alegou ser a fornecedora, a única capaz de entregar o material pelo preço e nas condições propostas pela mesma. Esse procedimento surpreende a quanto o examinem sob a ótica da prática administrativa, sujeitas a regramentos que são desconsiderados pelas entidades de direito privado que obedecem a outras regras em suas relações comerciais.
É bem verdade que os documentos tardiamente apresentados pela FLORES E CAMARGO, são, indiscutivelmente, de validade discutível, isto tudo na ótica do direito administrativo. 
Assim, ainda que presentes contradições e imprecisões nas justificativas dos atos inquinados, impõem-se reconhecer que tais procedimentos estão fora da abrangência desta CPI, já que resultantes de práticas comuns na área privada e, evidentemente, fora do alcance deste Relator.
Por derradeiro, importante esclarecer apenas que o valor efetivamente pago a AMAVTRON importou em R$ 338.933,00 (trezentos e trinta e oito mil, novecentos e trinta e três reais) e não o de R$ 534.000,00 (quinhentos e trinta e quatro mil reais), como inicialmente havia sido aventado e que consta como um dos fatos constitutivos desta CPI.
15.     CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
Em conclusão, enfatizamos a análise efetivada nos inúmeros documentos acostados e que totalizam cerca de seis mil páginas e que nos foram confiados pelas autoridades policiais, administrativas e judiciais, que examinaram a realidade factual em que se desdobraram os acontecimentos, objetos desta CPI.
Registre-se nossa disposição, enquanto Relator, de promover uma investigação isenta capaz de propiciar não só o pleno esclarecimento desses episódios, como também e, principalmente, eventuais procedimentos administrativos e/ ou jurídicos, caso venha a ser este o entendimento das instâncias pertinentes.  
Cumpre que se diga que grande parte da investigação realizada, diz respeito a fatos que já foram exaustivamente examinados pelas autoridades policiais e federais, exemplificando-se pelo inquérito da Polícia Federal iniciado em 2007, por provocação desta Casa Legislativa e que hoje se encontra sob judice, aguardando a soberana análise judicial. Quanto a este particular, a CPI pouco tinha a investigar, eis que as autoridades supra referidas já procederam às diligências e as investigações percucientes.
Assim, ousamos oferecer algumas recomendações que, a nosso juízo, são procedentes. Em primeiro lugar, sugerimos a Administração Municipal que discipline com meridiana clareza os procedimentos a serem seguidos em situações semelhantes às ocorridas no contexto desta investigação.
De outro lado, reconhecendo que a Lei 8.666/1993, é ambiciosa quanto a seus objetivos e, complexa em sua aplicação, nos atrevemos a propor sua adequação a realidade psico-social para a qual se destina. 
A moralidade administrativa, princípio constitucional sob o qual se baseia a Lei das Licitações, deve ser entendido em conjunto com outros princípios da Carta Magna, entre os quais se sobressai o da eficiência que deve lastrear os procedimentos administrativos, especialmente nesse momento da quadra política brasileira. Não se entenda essa recomendação como uma tentativa de liberar os administradores com seus compromissos indelegáveis de agir coerentemente com as normas da ética e da moral, mas sim como uma proposta calcada na experiência e na realidade que este país continente recomenda como desejável.  
Por fim, esclarece que optou por elaboração do presente Relatório, na forma mais objetiva e sucinta possível, com o intuito de não tecer considerações de cunho pessoal que viessem a interferir ou influenciar na análise imparcial dos fatos apurados pelos seus pares. Além do que, entende este Relator, que mais importante do que salientar as provas reunidas nos autos da CPI, é o encaminhamento deste Relatório às entidades abaixo referidas para as quais deve ser disponibilizada a integralidade dos documentos e provas reunidas, na medida em que os representantes dos órgãos destinatários venham a entender necessário o conhecimento do processado, para exame integral e parcial, que lhes faculte a consecução de suas tarefas.
16.     DOS ENCAMINHAMENTOS DO RELATÓRIO
Pelo exposto, tanto do exame dos documentos e depoimentos que compõem o presente e, muito especialmente, em face das conclusões retro apontadas, entende esta Relatoria, com base no artigo 71 do Regimento Interno desta Casa, recomendar a remessa deste relatório à Presidência da Casa, bem como a  remessa de cópia integral deste Relatório, com disponibilização dos autos do Inquérito Parlamentar e, particularmente, de toda a documentação anexada, a fim de que  tomem ciência de todo teor desta CPI,  aos Órgãos Governamentais a seguir relacionados: 
     Exmo Senhor Prefeito Municipal;
     Exmo Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul;
     Exmo Procurador Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul;
     Exmo. Ministro Presidente do Tribunal de Contas da União;
     Exma. Procuradora Chefe do Ministério Público Federal/ RS
     Exmo. Delegado Regional da Receita Federal.
     Exmo. Superintendente da Polícia Federal/ RS. 
É o Relatório,
Sala das Sessões, dia 01 de julho de 2011.
Vereador Reginaldo Pujol
Relator
1 “Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões permanentes e temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas no respectivo regimento ou no ato de que resultar sua criação.
§ 1º - [...].
§ 2º - [...]:
§ 3º - As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos nos regimentos das respectivas Casas, serão criadas pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou separadamente, mediante requerimento de um terço de seus membros, para a apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores”.
2 “Art. 59 – As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos no Regimento, serão criadas para apuração de fato determinado e por prazo certo, mediante requerimento de um terço dos Vereadores”.
3 “Art. 66. As Comissões Parlamentares de Inquérito, constituídas nos termos do art. 59 da Lei Orgânica, são as que se destinam à apuração de fatos determinados ou denúncias”.
Art. 67. As Comissões Parlamentares de Inquérito terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais em matéria de interesse do Município, além das atribuições previstas para as Comissões Permanentes, em matéria de interesse do Município.
Art. 68. O requerimento de formação de Comissão Parlamentar de Inquérito, subscrito por, no mínimo um terço dos membros da Câmara, deverá indicar, necessariamente:
I- a finalidade devidamente fundamentada;
II- o prazo de funcionamento, que será de 120 (cento e vinte) dias, podendo ser prorrogado por mais 60 (sessenta) dias. (NR)
Parágrafo único. A Comissão Parlamentar de Inquérito que não se instalar no prazo do art. 58 ou não apresentar relatório no prazo previsto será automaticamente extinta pelo Presidente da Câmara e arquivado o processo.
Art 68-A. O prazo de funcionamento da Comissão Parlamentar de Inquérito não se interrompe nos recessos parlamentares, desde que aprovada a continuidade dos trabalhos pela Comissão.
Parágrafo único.  Aplicam-se subsidiariamente à Comissão Parlamentar de Inquérito, no que couber, as normas da Legislação Federal, especialmente o Código de Processo Penal.
Art. 69. A designação dos membros da Comissão Parlamentar de Inquérito caberá ao Presidente da Câmara, ouvidos os Líderes, assegurando-se a representação proporcional partidária ou de blocos partidários.
§ 1º. Deferida a constituição da Comissão, seus membros serão indicados num prazo de cinco dias.
§ 2º. O Presidente da Comissão será sempre o primeiro signatário do requerimento.
Art. 70. No interesse da investigação, as Comissões Parlamentares de Inquérito poderão:
I- tomar depoimento de autoridade municipal, intimar testemunhas e inquiri-las sob compromisso;
II- proceder a verificações contábeis em livros, papéis, documentos de órgãos da administração direta, indireta e fundacional;
III- requerer a intimação ao juiz competente quando do não-comparecimento do intimado pela Comissão por duas convocações consecutivas;
IV- convocar Secretários e dirigentes de órgãos da administração indireta e qualquer servidor público municipal para prestar informações sobre assuntos inerentes a suas atribuições.
Art. 71. O parecer com suas conclusões será encaminhado, conforme o caso:
I- à Mesa, para divulgação ao Plenário, oferecendo a Comissão, se necessário, projeto de decreto legislativo ou de resolução, que será incluído na Ordem do Dia, segundo as normas deste Regimento;
II- ao Ministério Público, com cópia da documentação que comprova a responsabilidade civil ou criminal por infrações apuradas, para que adote outras medidas decorrentes de sua função institucional;
III- ao Poder Executivo;
IV- à Comissão Permanente afim com a matéria;
V- ao Tribunal de Contas do Estado;
VI- para publicação.
Parágrafo único. Nos casos dos incisos II, III e V, a remessa será feita através do Presidente da Câmara, no prazo de trinta dias”.
4 SALGADO, Plínio. Comissões parlamentares de inquérito: doutrina, jurisprudência e legislação. Belo Horizonte: Del Rey, 2001. p. 58.

5 ATALIBA, Geraldo. Comissão parlamentar de inquérito e poder legislativo municipal. Revista de Direito Público, n. 45-46, p. 541, 1978 apud SALGADO, Plínio. Comissões parlamentares de inquérito: doutrina, jurisprudência e legislação. Belo Horizonte: Del Rey, 2001. p. 59.

6 http://www.planalto.gov.br/SecGeral/juventude/arquivos_projovem/PPI%20%20VERS%C3O%20FINAL.pdf

7 “Art. 1º Fica instituída a Semana Municipal da Juventude, a ser realizada, anualmente, no período de 12 a 18 de agosto, passando a integrar o Calendário de Eventos Oficiais de Porto Alegre.
Art. 2º A Semana Municipal da Juventude tem por objetivos:   
I – contribuir com o debate sobre políticas públicas para a juventude;    
II – envolver a juventude em encontros, reuniões e palestras sobre questões relacionadas à cultura, esporte/lazer, sexualidade, drogas, trabalho e educação;   
III – envolver amplamente as organizações e movimentos juvenis, sejam eles estudantis, culturais, comunitários ou esportivos;   
IV – estimular a participação dos jovens em espaços gerais de decisão política”.
